MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO
MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITORIO S
CONSELHO SUPERIOR

RESOLUCAO N° 234, de 14 DE SETEMBRO DE 2017
(Publicada no DOU N° 186, Secéo 1, pag. 98, de Zrstttembro de 2017)

Regulamenta a concessdo e o acompanhamento dglicen
para tratamento da salude mental de membros do
Ministério Publico do Distrito Federal e TerritGsi@ da
outras providéncias.

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTERIO PUBLICO DO DISTRI TO
FEDERAL E TERRITORIOS, no uso das atribuicdes que lhe confere o artigo ibé&o XXIlI, da Lei
Complementar n° 75, de 20 de maio de 1993, tendeigmo Procedimento de Gestao Administrativa n°
08191.090812/2016-16, e de acordo com a deliberag@mida na 2562 Sesséo Ordinaria, realizadaano di
14 de setembro de 2017,

RESOLVE:

Art. 1° Esta Resolucdo regulamenta a concesséo e o adeampamio de licenca médica
para tratamento de transtornos mentais de membrb&rdstério Publico do Distrito Federal e Territis,
sem prejuizo das disposi¢cdes gerais contidas naudate Procedimentos de Concessao de Licencgas,
Afastamentos e Inspec¢des Médicas, instituido pefttaffa Normativa PGJ n° 189, de 8 de novembro de
2011.

Art. 2° Para os fins previstos nesta Resolu¢ao entenperse

| - Classificacdo Internacional de Doengas (CID)en@&fcia numérica com vistas a
uniformizagcdo da nomenclatura meédica atinente amenou natureza das doengas que acometem 0
homem, constante dos atestados médicos submetmwcaa médica;

Il - Atestado Médico: documento escrito e sucintojtido por médico registrado no
conselho de classe, que define a patologia pormédio da CID e, se for o caso, atesta a incapaeida
laborativa temporaria ou definitiva;

Il - Junta Médica Oficial: reunido de, no minimo,sdwiédicos pertencentes ao quadro do
Ministério Publico da Unido ou dos demais 6rgaddipas federais, sob a presidéncia de um deles,acom
finalidade de constatar, confirmar ou afastar atéricia de determinada patologia, podendo, pate,tan
analisar documentos, resultados de exames compiamgnaudos médicos e exames do paciente;

IV - Laudo Médico: documento escrito, emitido por médu Junta Médica Oficial, que
atesta a espécie e o grau de deficiéncia ou athatmostico, com base em exame clinico, exames
complementares, cirurgias ou procedimentos médicos;

V - Pericia Médica: procedimento, a pedido ou dei@fipelo qual o médico ou Junta
Médica Oficial verifica, de maneira sisteméatica,casdi¢cdes fisicas e mentais do paciente, analisand



atestados médicos/odontoldgicos, resultados deesxaamplementares, descri¢cdes cirargicas ou sisacd
clinicas; ou realizando exame fisico mental nograej, sendo que, ao final, emite parecer sobre@ ca

VI - Doencga ocupacional: doenga produzida ou deseadadpelo exercicio das atribuicdes
do cargo e constante da relacéo elaborada pelstéiin do Trabalho e da Previdéncia Social;

VIl - Pedido de Inspecdo Médico-Pericial - PIMP: fdéro padréo disponibilizado a
membros e servidores para realizacdo de periciacajédonstante do Manual de Procedimentos de
Concesséao de Licencgas, Afastamentos e Inspecdesddenhstituido pela Portaria Normativa PGJ n° 89,
de 8 de novembro de 2011;

VIIl - Laudo de Inspegcdo Méedico-Pericial - LIMP: fordmub padrdo de uso dos
médicos/odont6logos do MPDFT, ou de outros médmel® MPDFT requisitados, contendo parecer
conclusivo sobre a inspecdo médica realizada embmegerservidor ou dependentes (Anexo Il do Manual
de Procedimentos de Concesséao de Licencas, Afastiasne Inspe¢cbes Medicas, instituido pela Portaria
Normativa PGJ n° 189, de 8 de novembro de 2011);

IX - Laudo de Inspecdo por Junta Médica Oficial -MQ@! formulario padrdo de uso
especifico da Junta Médica Oficial (inciso Ill),dense registrard em linguagem clara, objetiva queia
os elementos apurados no exame e a conclusdoide peédica, fundamentada nos elementos colhidos e
registrados no préoprio laudo (Anexo Il do Manua @&rocedimentos de Concessdo de Licencas,
Afastamentos e Inspec¢des Médicas, instituido pefttaffa Normativa PGJ n° 189, de 8 de novembro de
2011);

X - SGP: Secretaria de Gestdo de Pessoas;
Xl - DAS: Departamento de Atendimento a Saude;
Xll - DIPRES: Divisdo de Promoc¢ao a Saude.

Art. 3° A licenca a pedido do interessado sera precedidapdesentacdo do PIMP, no
prazo de quatro dias Uteis contados do inicio destamentoa Chefia de Gabinete da Procuradoria-Geral,
ou, ainda, diretamente ao Departamento de Atendome8aude, devendo ser acompanhada de atestado,
relatorio ou laudo firmado por médico assistentdeoconste a data e hora do atendimento, o periedo d
afastamento, nome completo do paciente, a CIDipadgga do profissional, com o respectivo nimero de
registro no CRM.

8§ 1° A ndo apresentacdo do PIMP no prazo estabeleadte rartigo, salvo motivo
justificado, caracterizara falta ao servigo, nasnts do art. 44, inciso |, da Lei no 8.112, de ¥l d
dezembro de 1990.

Art. 4° Podera ser dispensada pericia médica oficial pacancesséo de licenga para
tratamento de transtornos mentais, desde que esta:

| - ndo ultrapasse o periodo de cinco dias consesti

Il - Somada a outras licencas para tratamento dee sadicheriodo de 12 meses, nao
ultrapasse 15 dias.

8 1°Ainda que configurados os requisitos para dispeagaericia médica oficial previstos
nos incisos | e 1l desta Resolugéo, o pacientergoskr submetido a pericia oficial, a qualquer t@nppr
recomendacao do perito oficial, por requisicdo daniistracao, da Corregedoria-Geral e de Comiseao d
Processo Administrativo;



8§ 2°A Administracdo podera elaborar quesitos a seempandidos pelos médicos peritos,
bem como requisitar pericia complementar.

Art. 5° A comprovada impossibilidade de locomocéo do paei@o DAS, em razdo da
doenca, sera imediatamente comunicada, por eleoodepceiro, por telefone ou qualquer outro meio
eficaz, a fim de que a inspec¢ao seja efetuadayrsedaso, no local em que se encontre.

Art. 6° As licencas para tratamento de transtorno da saieieal, nos casos de pericia
obrigatoria, serdo acompanhadas durante o afastameainda, apés a alta, pelo dobro do seu tepgo,
médico perito, preferencialmente especialista enqufria e, se necessario, por equipe multidistiplda
DIPRES/DAS, a critério daquele.

§ 1°Cabera ao perito médico, nos casos de licencanadamento da satde mental:

| - comunicar o afastamento do paciente a Chef@atsnete da Procuradoria-Geral, logo
apos a primeira pericia;

Il - ao conceder alta, comunicar a mesma unidadeispermo inciso anterior, que o
paciente encontra-se em plenas condi¢ges de saTdalrpara o exercicio de suas funcdes.

§ 2°0 médico que prestar assisténcia ao pacienteod@ser perito da administragdo no
mesmo caso.

Art. 7° Para os fins do acompanhamento previsto nestduRéspa Chefia de Gabinete da
Procuradoria-Geral encaminhara o procedimento deesséo de licenga médica para tratamento da saude
mental de membro a Corregedoria-Geral, que reguasdo perito médico ou equipe multidisciplinar da
DIPRES a prescrigédo de plano de tratamento.

§ 1°Durante o acompanhamento, o perito médico e gequiultidisciplinar da DIPRES
avaliardo se o paciente esta cumprindo o planoatentento que Ihe foi prescrito;

§ 2°Constatada a inobservancia do plano de que tregpub deste artigo, 0 médico perito
ou representante da DIPRES comunicara o fato ae@euloria-Geral, para a adogdo das providéncias
cabiveis.

Art. 8° Esta resolugéo entrara em vigor na data de sue@céo.
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